
PARECER Nº                          , DE
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 108, DE 2017

De autoria do Deputado Roberto Morais, o projeto em epígrafe pretende dar a denominação de "João Scudeler (Giovanni Scudeler)" ao viaduto localizado no km 94,800 da Rodovia Antonio Romano Schincariol - SP 127, em Cerquilho/SP.

Nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 2, do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas nem substitutivos.

Na sequência, a fim de ser avaliado nos termos do artigo 31, § 1º, do citado regimento, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável a sua aprovação, na forma do substitutivo que apresentou (fls. 11).
Em seguida, veio a propositura a esta Comissão de Transportes e Comunicações, para ser examinada quanto ao mérito, conforme previsto no § 8º do artigo 31 e inciso II, letra “b”, do artigo 33, ambos do Regimento Interno Consolidado, e deliberada conclusivamente.

Ao apreciarmos o assunto, verificamos que esta proposição tem por finalidade homenagear João Scudeler, que nasceu em 1889, em Treviso, Itália, e faleceu em 1960, em Cerquilho, conforme certidão de óbito às fls. 3. 

Da leitura da justificativa do projeto, observamos que a personalidade em questão chegou ao Brasil em 1892, com a mãe viúva e 5 irmãos. Instalaram-se onde atualmente está localizado o Município de Cerquilho. Lá, cresceu e casou-se em 1911 com Fiorentina Stefani Scudeler, de cuja união nasceram 7 filhos, trabalhando na lavoura e pecuária.

Diante da biografia do homenageado, acreditamos que esta propositura deve prosperar.

Acrescentamos que, o documento de fls. 8, exarado pelo DER/SP, corrigiu a localização da referida obra viária, que se encontra em condições de ser denominada.

Ressaltamos também que a Divisão de Pesquisa Jurídica - DPJ desta Casa, em documento de fls. 7, declarou não haver outro próprio público estadual com tal patronímico e nem proposição idêntica em tramitação.

Por fim, destacamos que o substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação aprimorou o texto original, adequando-o às informações prestadas pelo DER/SP e recebe nosso apoio.

Diante do exposto, sob os aspectos que nos cabe avaliar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 108, de 2017, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, conclusivamente.

Sala das Comissões, em 




              DEPUTADO GILENO GOMES            
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